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REGINALDO FERREIRA DE CERQUEIRA propôs ação em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO pleiteando a condenação do Réu a proceder ao reajuste do vencimento-base e do triênio referentes ao cargo de enfermeiro e sanitarista; a implementar o plano de cargos, carreiras e salários dos profissionais pertencentes à área de de saúde (Lei Estadual n° 3948/2002), com a consequente progressão do autor (art. 14); a pagar as diferenças vencidas. Alega o Autor ser servidor público ativo ocupante de dois cargos de profissionais da saúde da Secretaria de Saúde do Estado, um de enfermeiro e outro de sanitarista. Gratuidade de justiça deferida às fls. 69. Na mesma oportunidade foi indeferida a antecipação da tutela. Regularmente citado, o Réu apresentou contestação às fls. 75/87, alegando a inconstitucionalidade da norma em que se baseia a pretensão, ressaltando que a regra do artigo 14 do referido diploma ofende o disposto no artigo 37, X da CR. Aduz ainda que a concessão de vantagens remuneratórias aos servidores depende da existência de prévia dotação orçamentária e autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias. Réplica às fls. 92/100. As partes não indicaram provas a produzir. Manifestação do MP às fls. 109/111, opinando pela improcedência dos pedidos. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação objetivando a implementação do Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos profissionais da saúde, instituído através da Lei 3948/02, com o pagamento dos vencimentos correspondentes aos cargos que ocupa. Cumpre esclarecer que ao Poder Judiciário só é permitido examinar o aspecto da legalidade dos atos administrativos, lhe sendo defeso adentrar nos motivos de conveniência ou justiça das medidas de competência exclusiva do Executivo. Não pode o Judiciário conceder aumentos salariais ou determinar progressões de servidores públicos do Executivo, sob pena de invadir esfera pertencente a outro Poder, o que seria atentatório ao princípio constitucional da separação de poderes, inserido na CRFB como cláusula pétrea, especificamente em seu art. 60, § 4º, III. Neste sentido, a jurisprudência: ¿CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORA APOSENTADA DO PRODERJ. EXTENSÃO DE REAJUSTE CONCEDIDO A FUNCIONARIOS DO PODER JUDICIÁRIO. LEI Nº 4.847/2006. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. Trata-se de reajuste setorial de vencimentos, que não pode ser entendido como revisão geral anual, prevista no art. 37, X da Constituição Federal, a ser estendido a servidores não contemplados. Vedação à vinculação ou equiparação de vencimentos para efeito de remuneração do servidor público (art. 37, XIII, da CF). Respeito às normas jurídicas sobre iniciativa de lei e ao princípio da separação de poderes.¿ (TJRJ ¿ Rel. JDS ANTONIO ILOIZIO BARROS BASTOS - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL - APELACAO 2008.001.32183 - Julgamento: 20/08/2008) É válido salientar que a pretensão autoral tem repercussão nos cofres públicos do Estado, sendo que a concessão de vantagens remuneratórias dependem de prévia dotação orçamentária. Sendo assim, não pode o Judiciário imprimir qualquer alteração a este respeito diante da ausência de ilegalidade, não cabendo interferência no sentido de indicar o melhor modo de atuar do administrador. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, condenando a parte autora ao pagamento das custas processuais e a honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 500,00, observando-se o art. 12 da Lei nº 1060/50. Dê-se ciência ao MP. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 09 de abril de 2010.
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